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IMUNIDADE/ISENCAO. CONTRIBUICOES DESTINADAS A OUTRAS
ENTIDADES. IMPOSSIBILIDADE DE APRESENTACAO DE PEDIDO
ADMINISTRATIVO PARA RECONHECIMENTO DE
IMUNIDADE/ISENCAO ANTES DO DEFERIMENTO DO CEAS. CEBAS
DEFERIDO QUANDO JA REVOGADO O § 1° DO ART. 55 DA LEI
8.212/91 PELA MP 446/2008. DISPENSA DE FORMALIZACAO DE
PEDIDO ADMINISTRATIVO PARA RECONHECIMENTO DE
IMUNIDADE/ISENCAO. MANUTENCAO DA VALIDADE DOS ATOS
PRATICADOS NA VIGENCIA DA MP 446/2008.

Nao era viavel a apresentagdo do pedido de reconhecimento de
imunidade/isen¢ao antes do deferimento do CEAS.

O art. 48 da MP n. 446/2008 revogou o exposto no art. 55 da Lei n.
8.212/1991, dispensando a formalizagao de pedido administrativo perante o
orgdo fazendario para fins de reconhecimento da imunidade/isengdo das
contribui¢des previdencidrias. Os atos praticados durante a vigéncia da MP
446/2008 permaneceram validos, diante da auséncia de edicdo, pelo
Congresso Nacional, de Decreto que discipline as relagdes juridicas formadas
durante a vigéncia da MP.

No caso, 0 CEBAS foi deferido apenas em 03/02/2009, quando ja estava em
vigor a MP n. 446/2008, ou seja, ja ndo era necessaria a apresenta¢do do
pedido de reconhecimento de imunidade/isengdo. Considerando que o ato de
concessado do CEBAS retroagiu seus efeitos a data do protocolo do
requerimento (19/04/2014), nao pode ser mantida a autuagdo no periodo
compreendido entre abril/2007 e dezembro/2007.

MULTA DE MORA. APLICACAO DA LEGISLACAO MAIS BENEFICA.
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 IMUNIDADE/ISENÇÃO. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A OUTRAS ENTIDADES. IMPOSSIBILIDADE DE APRESENTAÇÃO DE PEDIDO ADMINISTRATIVO PARA RECONHECIMENTO DE IMUNIDADE/ISENÇÃO ANTES DO DEFERIMENTO DO CEAS. CEBAS DEFERIDO QUANDO JÁ REVOGADO O § 1º DO ART. 55 DA LEI 8.212/91 PELA MP 446/2008. DISPENSA DE FORMALIZAÇÃO DE PEDIDO ADMINISTRATIVO PARA RECONHECIMENTO DE IMUNIDADE/ISENÇÃO. MANUTENÇÃO DA VALIDADE DOS ATOS PRATICADOS NA VIGÊNCIA DA MP 446/2008. 
 Não era viável a apresentação do pedido de reconhecimento de imunidade/isenção antes do deferimento do CEAS. 
 O art. 48 da MP n. 446/2008 revogou o exposto no art. 55 da Lei n. 8.212/1991, dispensando a formalização de pedido administrativo perante o órgão fazendário para fins de reconhecimento da imunidade/isenção das contribuições previdenciárias. Os atos praticados durante a vigência da MP 446/2008 permaneceram válidos, diante da ausência de edição, pelo Congresso Nacional, de Decreto que discipline as relações jurídicas formadas durante a vigência da MP.
 No caso, o CEBAS foi deferido apenas em 03/02/2009, quando já estava em vigor a MP n. 446/2008, ou seja, já não era necessária a apresentação do pedido de reconhecimento de imunidade/isenção. Considerando que o ato de concessão do CEBAS retroagiu seus efeitos a data do protocolo do requerimento (19/04/2014), não pode ser mantida a autuação no período compreendido entre abril/2007 e dezembro/2007. 
 MULTA DE MORA. APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MAIS BENÉFICA.
 A aplicação da atual redação do art. 35 da Lei 8.212/91 é mais benéfica, na medida em que o percentual da multa fica limitado a 20%. 
 RELATÓRIO DE REPRESENTANTES LEGAIS- REPLEG. MEDIDA ADMINISTRATIVA.
 Constitui peça de instrução do processo administrativo-fiscal previdenciário o Anexo REPLEG, que lista todas as pessoas físicas e jurídicas representantes legais do sujeito passivo, indicando sua qualificação e período de autuação, medida meramente administrativa, com a finalidade de subsidiar a Procuradoria da Fazenda Nacional em eventual necessidade de execução judicial.
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso para: a) excluir do auto de infração DEBCAD n° 37.180.085-4, os fatos geradores compreendidos entre os meses de abril a dezembro de 2007; b) bem como para limitar a multa aplicada a 20%; vencidos os conselheiros Kleber Ferreira de Araújo e Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira que negavam provimento ao recurso.
 
 
 Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira � Presidente em Exercício 
 
 
 Carolina Wanderley Landim - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Carlos Henrique de Oliveira, Carolina Wanderley Landim, Igor Araújo Soares, Kleber Ferreira de Araújo e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
  O processo administrativo em análise decorre de fiscalização na qual foi lavrado contra a Recorrente o DEBCAD nº 37.180.085-4, através do qual são exigidas as contribuições previdenciárias destinadas às Outras Entidades (Salário-Educação, SESC, SEBRAE e INCRA), cujo levantamento dos débitos também deu origem ao Auto de Infração DEBCAD nº 37.304.055-5 (parte patronal e GILRAT), tendo em vista que a fiscalização não reconheceu o direito à imunidade constitucional que a Recorrente entendia fazer jus. O contribuinte tomou ciência da autuação em 30/11/2010 (fls. 24). 
Conforme consta no Relatório Fiscal (fls. 17-21), a Recorrente tem como objetivo social o exercício de todas as atividades relacionadas com o ensino em geral e a promoção da cultura judaica e brasileira, mediante a instalação e funcionamento de escolas de Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio.
O Relatório Fiscal aponta que a Recorrente teve a sua isenção das contribuições previdenciárias relativa ao triênio de 2001 a 2003 cancelada através de Ato Cancelatório emitido em março de 2005, contra o qual a Recorrente não se insurgiu. Vejamos:
II � DO CANCELAMENTO DA ISENÇÃO
5. A Escola Bialik teve sua isenção das contribuições previdenciárias cancelada no triênio de 2001 a 2003, pelo Ato Cancelatório nº 02/2005 (em anexo), emitido em 23/03/2005 e retroativo a 01/01/2001, por descumprimento do art. 55, inciso II, da Lei 8.212/91, combinado com o art. 206, inciso III do Regulamento da Previdência Social � RPS, aprovado pelo Decreto 3048, de 06/05/99. 
5.1. O contribuinte apresentou a renovação de seu Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), concedida pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS). No entanto, foi solicitado, por meio do Termo de Intimação Fiscal de 14/07/2010 (em anexo), o Ato Declaratório de Isenção de Contribuições Previdenciárias vigente durante o período (2007), o qual não foi apresentado.
Ora, a mera concessão do CEBAS não implica necessária aquisição da isenção correlata, uma vez que a concessão da isenção fiscal depende do preenchimento cumulativo de vários requisitos, dentre os quais está ser portadora do CEBAS. Além disso, é atribuição da Secretaria da Receita Federal do Brasil, segundo o artigo 33 da Lei no 8.212/91 (inserido pela Lei no 11.491, de 27/05/2009) fiscalizar o recolhimento das contribuições sociais elencadas no artigo 11 do mesmo diploma legal, o que, por consequência, lhe confere o poder de verificar se as entidades beneficiadas com a isenção das contribuições empresariais incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos segurados a seu serviço (alínea a) realmente preenchem os requisitos necessários. Desta forma, a inexistência de Ato Declaratório de Isenção de Contribuições Previdenciárias obriga o contribuinte a recolher as contribuições sociais relativas à parte patronal, RAT e Terceiros.
Verifica-se, portanto, que, embora a Recorrente possuísse CEAS válido entre o período de 19/04/2007 a 18/04/2010, os Auditores entenderam que a concessão do CEAS, por si só, não implicaria na concessão da isenção fiscal, por ser esse apenas um dos requisitos, cujo cumprimento é exigido para a concessão da isenção. 
Consideraram, assim, que, como a Recorrente não preenchia, na época da ocorrência do fato gerador, os requisitos legais para a sua isenção, ela teria omitido informações sobre os valores devidos referentes à parte patronal, SAT e Terceiros, ou seja, apenas os valores devidos pelos segurados empregados e contribuintes individuais foram informados pela empresa e devidamente recolhidos. 
Por fim, afirma que foram elaboradas planilhas demonstrativas do valor das multas cabíveis ao caso presente de acordo com a legislação vigente à época dos fatos e a que a sucedeu, com o objetivo de garantir a aplicação da penalidade mais benéfica ao contribuinte, que, no entender dos Auditores, seria a legislação vigente na época do fato gerador (art. 35, alínea a, inciso II da Lei 8.12/91).
A ora Recorrente apresentou tempestivamente a impugnação ao Auto de Infração em 29/12/2010, alegando, em síntese, que:
Se caracteriza como entidade imune às contribuições sociais, atendendo aos requisitos do art. 195, parágrafo 7° da Constituição Federal, além de ser possuidora do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEAS), bem como de cumprir todos os requisitos do art. 14 do CTN e do art. 55 da Lei 8.212/91 durante o período contestado pelo Auto de Infração, de modo que não subsistiriam motivos legais para manutenção da autuação.
É entidade sem fins lucrativos, voltada para objetivos sociais desde sua fundação, que concede bolsas de estudos, totais e parciais para alunos de famílias que se encontram em situações de destrutibilidade social, não impondo nenhum tipo de distinção aos indivíduos, em observância aos princípios expostos na Lei Orgânica da Assistência Social.
Os requisitos referentes ao gozo da imunidade devem ser previstos por Lei Complementar, conforme dispõe o art. 146, inciso II da CF, bastando, então, o atendimento aos requisitos previstos no art. 14 do CTN para que seja vedado ao Fisco exigir o recolhimento de contribuição previdenciária. 
O art. 55 da Lei 8212/91 e o art. 2° do Decreto 2.536/98 são eivados de inconstitucionalidade formal e material, na medida em que impõe restrições que violam o conceito de entidades beneficentes do art. 195, §7°, da Constituição Federal, conforme entendimento do próprio STF, na decisão liminar proferida nos autos de Ação Direta de Inconstitucionalidade de n°s 2028-5 e 2036-6.
Está registrada perante o CNAS, conforme Processo nº 56.238/66, e vem obtendo a concessão dos Certificados de Entidade Beneficente de Assistência Social CEBAS desde então. 
Embora o seu pedido do CEBAS, referente ao triênio de 2001/2003, tenha sido indeferido através da Resolução nº 50/2004, tal questão se encontra sub judice em virtude da Ação Declaratória n.º 2004.34.00.0195091, em trâmite na 16ª Vara Federal da Secção Judiciária do Distrito Federal.
Ingressou com pedido de revisão da decisão do CNAS, paralelamente, o qual se encontra em tramite no Ministério da Previdência Social, aguardando parecer jurídico e sem decisão acerca da aplicação da MP n° 446/2008.
Foi concedido novamente o deferimento do seu CEBAS, visto que se constatou o cumprimento de todos os requisitos do Decreto nº 2.536/98 para o período de Janeiro/2004 a Dezembro/2006. 
Obteve o deferimento do pedido de renovação de seu CEBAS para o período referente aos anos de 2007 a 2009, de acordo com processo n° 71010.000693/2007-44, nos termos da Resolução CNAS n° 07/2009. Em seguida, requereu a renovação do seu CEBAS, através do processo n ° 71010.005200/2009-24, porém, ainda não há decisão, o processo encontra-se em tramite no Ministério da Educação.
Deveria ser aplicado, no mínimo, o procedimento previsto no art. 71 da Portaria MPS nº 323/2007, segundo o qual o curso da presente autuação deveria ser suspenso até o julgamento da referida Ação Declaratória, nos termos do art. 265 do CPC.
A publicação da MP nº 449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009, alterou os procedimentos referentes aos cálculos da multa, com a introdução de penalidade mais branda ao contribuinte, razão pela qual deve ser aplicada a retroação prevista no art. 106 do CTN e no art. 5º, XL, da CF. Logo, a multa a ser aplicada deverá limitar-se ao percentual de 20%, nos termos do art. 26 da Lei nº 11. 941/09, c/c o art. 61, § 2º, da Lei nº 9.430/1996, não havendo que se falar, ainda, em aplicação de multa por descumprimento de obrigação acessória, uma vez que o lançamento em questão tem como objetivo a cobrança de obrigações principais.
A autoridade fiscal, de forma arbitrária e ilegal, imputou responsabilidade solidária aos diretores e ex-diretores da empresa para o pagamento do débito apurado, o que não se pode aceitar, tendo em vista que não existem razões legais para tanto.
Por fim, requereu a (i) improcedência do lançamento; (ii) o valor da multa fosse adequado a nova legislação; (iii) ex-diretores fossem excluídos do polo passivo da presente demanda; (iv) fossem deferidas as diligências que se fizerem necessárias com objetivo de comprovar o quanto alegado, bem como a juntada de documentos posteriores que se fizerem necessários.
Instada a se manifestar sobre o processo, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo (SP) ressaltou que as provas constantes nos autos, juntadas pela fiscalização e pela empresa (na defesa apresentada), são suficientes para verificação da legalidade do lançamento, não havendo necessidade para solicitação de diligência, nem tampouco juntada posterior de documentos por parte da Recorrente.
Em seguida, analisando as alegações e documentos constantes nos autos, a DRJ julgou improcedente a impugnação nos termos do acórdão abaixo ementado:
ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES
Período de apuração: 01/01/2007 a 31/12/2007
ISENÇÃO. Somente tinham direito à isenção das contribuições de que tratam os art. 22 e 23 da Lei 8.212/91 e daquelas devidas a outras entidades e fundos, no período anterior à vigência da Lei 12.101, de 27/11/2009, as entidades beneficentes de assistência social que cumpriam, cumulativamente, os requisitos previstos no art. 55 da Lei 8.212/91.
A lei complementar só é exigível quando a Constituição expressamente a ela faz alusão com referência a determinada matéria. Os requisitos para o gozo da �isenção� prevista no § 7º, do art. 195, da Constituição Federal, estão previstos no art. 55 da Lei 8.212/91. Inaplicabilidade do art. 14 do CTN.
A isenção devia ser requerida perante o órgão competente, que após a verificação do cumprimento, pela requerente, dos requisitos previstos no art. 55, da Lei 8.212/91, emitia Ato Declaratório de Isenção de Contribuições Previdenciárias. A fruição da isenção somente tinha início a partir do protocolo do pedido
MULTA MAIS BENÉFICA. RETROAÇÃO. De acordo com o expresso no art. 106, II, alínea �c�, do Código Tributário Nacional CTN, em Auto de Infração lavrado contra o contribuinte por descumprimento de obrigação tributária previdenciária, devem ser confrontadas as penalidades apuradas conforme a legislação de regência do fato gerador com a multa determinada pela norma superveniente, aplicando-se a que lhe for menos severa. A multa prevista no art. 61 da Lei 9.430/96 somente é aplicável nos casos de pagamentos feitos pelos contribuintes, de forma voluntária, embora em atraso, das contribuições devidas à previdência social e outras entidades ou fundos. Nos lançamentos de ofício de contribuições não declaradas em GFIP, a multa aplicável, a partir de 04/12/2008, data de publicação da Medida Provisória (MP) nº 449, é aquela prevista no Art. 44, I, da Lei 9.430/96 (multa de ofício de 75%). 
RELATÓRIO DE VÍNCULOS. O Relatório de Vínculos não tem como escopo incluir os sócios da empresa no polo passivo da obrigação tributária, mas sim listar todas as pessoas físicas e jurídicas representantes legais do sujeito passivo que, eventualmente, possam ser responsabilizadas na esfera judicial, nos termos do § 3o do art. 4o da Lei no 6.830/80.
PEDIDO DE JUNTADA POSTERIOR DE PROVAS. INDEFERIMENTO. O pedido de juntada de documentos e outras provas admitidas em direito após a impugnação deve ser indeferido quando não tenha sido demonstrada a impossibilidade de apresentação oportuna da prova documental por motivo de força maior, não se refira esta a fato ou direito superveniente, e nem se destine a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos, e quando os elementos do processo forem suficientes para o convencimento do julgador.
PEDIDO DE PERÍCIA. INDEFERIMENTO. O pedido de perícia deve ser apreciado levando-se em consideração a matéria de fato ou a razão de natureza técnica do assunto, cuja comprovação não possa ser feita no corpo dos autos. Caso contrário, deve ser indeferido.
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido
Devidamente intimada em 12/07/2012, a Recorrente interpôs Recurso Voluntário, em 10/08/2012, rebatendo a decisão proferida pela DRJ e reiterando os argumentos já trazidos na impugnação ao lançamento.
É o relatório.

 Conselheira Carolina Wanderley Landim - Relatora
O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele tomo conhecimento.
Conforme consta no relatório fiscal, o referido auto de infração foi lavrado em virtude de a Recorrente ter informado ser Entidade Beneficente de Assistência Social em gozo da isenção das Contribuições Previdenciárias, embora não tivesse Ato Declaratório de Concessão de Isenção Previdenciária deferido em seu favor.
A Recorrente, em seu recurso, pretende ver reconhecida a sua condição de imune, para, assim, ver desconstituída a cobrança contra si perpetrada. Sendo assim, para apreciação do Recurso Voluntário interposto pelo contribuinte, faz-se necessário analisar se a Recorrente faz jus à imunidade das contribuições sociais.
Como se sabe, a Constituição Federal de 1988 estabelece no seu art. 195, §7º a possibilidade de as entidades beneficentes de assistência social gozarem da imunidade das contribuições previdenciárias, desde que atendidos os requisitos estabelecidos em lei.
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:
(...)
§ 7º São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei. (grifos nossos).
À época dos fatos geradores, os requisitos para reconhecimento da imunidade/isenção estavam assim previstos no art. 55, da Lei n. 8.212/1991:
Art. 55. Fica isenta das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 desta Lei a entidade beneficente de assistência social que atenda aos seguintes requisitos cumulativamente: 
I - seja reconhecida como de utilidade pública federal e estadual ou do Distrito Federal ou municipal;
II - seja portadora do Registro e do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, fornecidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social, renovado a cada três anos; 
III - promova, gratuitamente e em caráter exclusivo, a assistência social beneficente a pessoas carentes, em especial a crianças, adolescentes, idosos e portadores de deficiência; 
IV - não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração e não usufruam vantagens ou benefícios a qualquer título;
V - aplique integralmente o eventual resultado operacional na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais apresentando, anualmente ao órgão do INSS competente, relatório circunstanciado de suas atividades. 
§ 1º Ressalvados os direitos adquiridos, a isenção de que trata este artigo será requerida ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, que terá o prazo de 30 (trinta) dias para despachar o pedido. [...] (grifos aditados).
No entender dos Auditores Fiscais autuantes, a Recorrente não faz jus à imunidade constitucional por não ter apresentado pedido de expedição de Ato Declaratório de Isenção em seu favor, relativamente ao período abrangido pelos fatos geradores aqui cobrados � 01 /2007 a 12/2007 � tal como determinava o § 1o do artigo 55 da Lei n. 8212/1991, acima transcrito.
Compulsando, os autos, contudo, verifico que, com relação ao período de 19/04/2007 a 31/12/2007, a Recorrente fazia sim jus à imunidade constitucional. Vejamos:
Conforme se verifica dos documentos anexados aos autos, a Recorrente detinha CEAS válido quanto ao período de 01/01/1998 a 31/12/2000, 01/01/2004 a 31/12/2006 e 19/04/2007 a 18/04/2010.
Com relação ao último período � que abrange parte dos fatos geradores objeto da presente autuação � não perceberam os Fiscais Autuantes que o deferimento do CEAS ocorreu apenas em 03/02/2009, através da Resolução CNAS de n. 7/2009. 
Pois bem, embora à época dos fatos geradores � ano de 2007 � estivesse em vigor o artigo 55 da Lei n. 8.212/1991, que exigia, além do CEAS, a formalização de pedido administrativo visando o reconhecimento da isenção por ato declaratório, a renovação do certificado de entidade beneficente da Recorrente só foi deferida em 03 de fevereiro de 2009, ainda que com efeitos ex tunc, retroativos à data do protocolo do pedido � 19/04/2007, com validade de três anos. 
Em 03 de fevereiro de 2009, data do deferimento do CEAS, já não mais estava em vigor o artigo 55 da Lei n. 8.212/1991. Tal dispositivo havia, à época, sido revogado pelo artigo 48 da Medida Provisória de n. 446, de 07 de novembro de 2008.
A referida Medida Provisória instaurou uma nova disciplina legal aplicável à imunidade das contribuições previdenciárias. Dentre as inovações introduzidas, estava a dispensa de formalização de pedido administrativo perante o órgão fazendário para fins de reconhecimento da imunidade/isenção das contribuições previdenciárias devidas pela pessoa jurídica. Para fins de aproveitamento da imunidade/isenção, era suficiente a obtenção da certificação de entidade beneficente de assistência social, bem como o cumprimento dos requisitos previstos no artigo 28 da referida Medida Provisória, a seguir transcritos para melhor análise:
Art. 28. A entidade beneficente certificada na forma do Capítulo II fará jus à isenção do pagamento das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, desde que atenda, cumulativamente, aos seguintes requisitos: 
I - seja constituída como pessoa jurídica nos termos do caput do art. 1º; 
II - não percebam, seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos; 
III - aplique suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente no território nacional, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais; 
IV - preveja, em seus atos constitutivos, em caso de dissolução ou extinção, a destinação do eventual patrimônio remanescente a entidades sem fins lucrativos congêneres ou a entidades públicas; 
V - não seja constituída com patrimônio individual ou de sociedade sem caráter beneficente; 
VI - apresente certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e à dívida ativa da União, certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e de regularidade em face do Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - CADIN; 
VII - mantenha escrituração contábil regular que registre as receitas e despesas, bem como a aplicação em gratuidade de forma segregada, em consonância com os princípios contábeis geralmente aceitos e as normas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade; 
VIII - não distribua resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto; 
IX - aplique as subvenções e doações recebidas nas finalidades a que estejam vinculadas; 
X - conserve em boa ordem, pelo prazo de dez anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovem a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como os atos ou operações realizadas que venham a modificar sua situação patrimonial; 
XI - cumpra as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tributária; e 
XII - zele pelo cumprimento de outros requisitos, estabelecidos em lei, relacionados com o funcionamento das entidades a que se refere este artigo.
Conforme se verifica da leitura do dispositivo acima, durante o período de vigência da MP 446, não havia a exigência de apresentação de pedido de reconhecimento da isenção para que o contribuinte pudesse gozar da imunidade tributária relativamente às contribuições previdenciárias. A isenção/imunidade decorria automaticamente da obtenção da certificação de entidade beneficente, desde que o contribuinte cumprisse os requisitos acima transcritos. 
Não existia, contudo, nenhum atestado de cumprimento de tais requisitos. Caso o contribuinte se declarasse imune e o fisco constatasse o descumprimento das exigências do artigo 28, deveria efetuar o lançamento das contribuições previdenciárias que deixaram de ser recolhidas, através de auto de infração devidamente motivado para esse fim.
A MP 446 não foi convertida em lei e perdeu a sua eficácia em 10 de fevereiro de 2009, quando, consequentemente, voltou a viger o artigo 55 da Lei n. 8212/1991, até a sua definitiva revogação pela Lei n. 12.101/2009, que atualmente disciplina matéria. 
Os atos praticados durante o período de vigência da MP 446, contudo, permaneceram válidos, já que não foi editado pelo Congresso Nacional Decreto Legislativo visando disciplinar as relações jurídicas formadas durante a vigência da MP. Esse é, inclusive, o entendimento da Advocacia Geral da União, esposado na Nota DECOR/CGU/AGU N. 180/2009-JGAS, abaixo transcrita:
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 446/2008. REJEIÇÃO. EFEITOS. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ACESSO A BENEFÍCIO FISCAL. ISENÇÃO. AUSÊNCIA DE EDIÇÃO DE DECRETO LEGISLATIVO. PREVALÊNCIA DAS RELAÇÕES JURIDICAS. 1. A referida Medida Provisória rejeitada intentou modificar os procedimentos a serem seguidos pelas entidades interessadas no acesso ao benefício fiscal de que trata o art. 195, par. 5º, da Constituição Federal, estabelecendo novos procedimentos para a concessão de isenção de contribuições previdenciárias e para a outorga do Certificado de Entidades Beneficentes de Assistência Social (Cebas). 2. O Congresso Nacional, ao rejeitar a Medida Provisória nº 446/08, não editou o decreto legislativo disciplinando as relações jurídicas dela decorrentes, conforme preconiza do art. 62, par. 3º, da Constituição Federal. 3. Como consequência, é forçoso reconhecer a incidência do art. 62, par. 11, da Constituição Federal, que estabelece que não editado o decreto legislativo a que se refere o par. 3º até sessenta dias após a rejeição ou perda de eficácia de medida provisória, as relações jurídicas constituídas e decorrentes de atos praticados durante sua vigência conservar-se-ão por ela regidas. 4. As relações jurídicas que se formaram sob a égide das regras previstas nos arts. 37, 38, 39, 40 e 41 da Medida Provisória nº 446/08, bem como aquelas decorrentes de atos praticados pela Administração Pública Federal durante o seu período de vigência, continuarão sendo regidas pela citada Medida Provisória. 5. As normas que instituem órgãos e pessoas jurídicas ou alteram suas atribuições não estabelecem relações jurídicas entre sujeitos de direito e por isso não têm sua atividade preservada pelo art. 62, par. 11, da CF/88.
Analisando os fatos objeto do presente processo, verifica-se que, quando do deferimento do pedido de renovação do certificado de entidade beneficente (CEAS), em 03/02/2009, já não havia necessidade de apresentação do pedido de reconhecimento da isenção perante a autoridade fazendária, sendo suficiente a obtenção do CEAS para esse fim. Diante disso, não se podia exigir, da Recorrente, a apresentação, em 03/02/2009, de pedido de reconhecimento de isenção das contribuições previdenciárias devidas, ainda mais relativamente a período pretérito. 
Por outro lado, também não se poderia exigir da Recorrente a apresentação de pedido de reconhecimento de isenção no ano de 2007, se, naquele momento, a Recorrente dispunha de um mero protocolo de pedido de renovação de certificação de entidade beneficente, ainda pendente de apreciação. 
Ao obter o deferimento, em 03/02/2009, do pedido de renovação do CEAS apresentado em 19/04/2007, a Recorrente passou a fazer jus, automaticamente, à isenção/imunidade das contribuições previdenciárias, bastando, para tanto, cumprir os demais requisitos do artigo 28 da MP 446, dentre os quais não se encontrava a formulação de pleito administrativo de reconhecimento da imunidade/isenção tributária.
Não procede, portanto, a exigência de apresentação de pedido de isenção para gozo da imunidade para o período abrangido pelo CEAS, especialmente quando tal exigência é formalizada através de lançamento efetuado no ano de 2010, ou seja, posteriormente ao deferimento do CEAS (03/02/2009).
Vale ressaltar que, à época em que lavrado o auto de infração, já estava em vigor a Lei n. 12.101/2009, que revogou o artigo 55 da Lei n. 8.212/1991 e alterou os requisitos e procedimentos para gozo da imunidade constitucional. Essa novel legislação também dispensa a emissão de ato declaratório de isenção, a qual é automaticamente deferida a partir da concessão da certificação da entidade perante o órgão adequado � sistemática semelhante à prevista durante a vigência da MP 446. 
Em caso de descumprimento dos requisitos legais para gozo da imunidade/isenção, competia à autoridade fiscal demonstrar esse descumprimento através do ato de lançamento para cobrança das contribuições que deixaram de ser recolhidas. Ressalte-se que o único descumprimento apontado no relatório fiscal diz respeito à falta de apresentação de pedido de ato declaratório de isenção, exigência esta indevida, conforme já visto acima. 
Deve, assim, ser reconhecida a imunidade quanto ao período abrangido pelo CEAS, ou seja, a partir do mês de abril de 2007. Para os meses de janeiro a março, contudo, a Recorrente não possuía CEAS, diante do que deve ser mantida a autuação.
Multas
Em seguida, a Recorrente pugna, em seu Recurso, subsidiariamente, pela aplicação da multa prevista na atual redação do art. 35 da Lei 8.212/91, respeitando-se, portanto, o limite indicado no § 2º do art. 61 da Lei 9.430/96, com o objetivo de que a multa de mora seja limitada a 20%.
 Ora, da análise do Relatório Fiscal, verifica-se que a fiscalização considerou a multa de mora de 24%, prevista na legislação anterior, seria mais benéfica, aplicando-a.
Entendo, contudo, que a multa de mora prevista na legislação atual é mais benéfica na medida em que está limitada a 20%, sendo devida, portanto, a aplicação retroativa do atual artigo 35 da Lei n. 8.212/1991, conforme requerido pela Recorrente.

Relatório de representantes legais
Por fim, a Recorrente requereu a exclusão dos sócios do polo passivo da obrigação tributária, sob o argumento que o simples inadimplemento de contribuições previdenciárias não enseja a responsabilidade solidária dos diretores.
Entretanto, esse Conselho Administrativo de Recursos Fiscais já decidiu que é cabível a existência do Relatório de Representantes Legais nos Autos de Infração, razão pela qual tal alegação não merece prosperar.
Isto porque, a existência do Relatório de Representantes Legais não estabelece a vinculação dos representantes na condição de devedores. A responsabilização é da pessoa jurídica em que foi lavrado o Auto de Infração e não dos seus sócios e gerentes, que, por serem representantes legais do sujeito passivo, constam no relatório apenas para o cumprimento das formalidades exigidas pela Administração.
Inclusive, esse entendimento já foi pacificado por esse Conselho Administrativo de Recursos Fiscais com a edição da súmula nº 88. Vejamos:
Súmula CARF nº 88: �A Relação de Co-Responsáveis - CORESP�, o �Relatório de Representantes Legais � RepLeg� e a �Relação de Vínculos � VÍNCULOS�, anexos a auto de infração previdenciário lavrado unicamente contra pessoa jurídica, não atribuem responsabilidade tributária às pessoas ali indicadas nem comportam discussão no âmbito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente informativa. 
Sendo assim, considerando que a existência do relatório tem caráter meramente informativo, entendo pela sua manutenção. 
Conclusão
Diante de todo o exposto, voto no sentido de CONHECER e DAR PARCIAL PROVIMENTO ao RECURSO VOLUNTÁRIO, para excluir do Auto de Infração DEBCAD n° 37.180.085-4 os fatos geradores compreendidos entre os meses de abril a dezembro de 2007, bem como para limitar a multa aplicada a 20%.
Carolina Wanderley Landim.
  



A aplicagdo da atual redagdo do art. 35 da Lei 8.212/91 é mais benéfica, na
medida em que o percentual da multa fica limitado a 20%.

RELATORIO DE REPRESENTANTES LEGAIS- REPLEG. MEDIDA
ADMINISTRATIVA.

Constitui peca de instru¢do do processo administrativo-fiscal previdenciario o
Anexo REPLEG, que lista todas as pessoas fisicas e juridicas representantes
legais do sujeito passivo, indicando sua qualificagdo e periodo de autuacao,
mecdida meramente administrativa, com a finalidade de subsidiar a
Procuradoria da Fazenda Nacional em eventual necessidade de execugdo
judicial.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento
parcial ao recurso para: a) excluir do auto de infragdo DEBCAD n° 37.180.085-4, os fatos
geradores compreendidos entre os meses de abril a dezembro de 2007; b) bem como para
limitar a multa aplicada a 20%; vencidos os conselheiros Kleber Ferreira de Aragjo e Elaine
Cristina Monteiro e Silva Vieira que negavam provimento ao recurso.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira — Presidente em Exercicio

Carolina Wanderley Landim - Relatora

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Elaine Cristina
Monteiro e Silva Vieira, Carlos Henrique de Oliveira, Carolina Wanderley Landim, Igor
Aratjo Soares, Kleber Ferreira de Aratijo e Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira.
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Relatorio

O processo administrativo em andlise decorre de fiscalizagdo na qual foi
lavrado contra a Recorrente o DEBCAD n° 37.180.085-4, através do qual sdo exigidas as
contribuigcdes previdencidrias destinadas as Outras Entidades (Salario-Educag¢do, SESC,
SEBRAE e INCRA), cujo levantamento dos débitos também deu origem ao Auto de Infracao
DERCAD n° 37.304.055-5 (parte patronal e GILRAT), tendo em vista que a fiscalizagcdo nao
recconheceu o direito a imunidade constitucional que a Recorrente entendia fazer jus. O
contribuinte tomou ciéncia da autuagdo em 30/11/2010 (fls. 24).

Conforme consta no Relatorio Fiscal (fls. 17-21), a Recorrente tem como
objetivo social o exercicio de todas as atividades relacionadas com o ensino em geral e a
promocao da cultura judaica e brasileira, mediante a instalagdo e funcionamento de escolas de
Educacao Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio.

O Relatorio Fiscal aponta que a Recorrente teve a sua isengdo das
contribui¢des previdenciarias relativa ao triénio de 2001 a 2003 cancelada através de Ato
Cancelatorio emitido em marcgo de 2005, contra o qual a Recorrente ndo se insurgiu. Vejamos:

II - DO CANCELAMENTO DA ISENCAO

5. A Escola Bialik teve sua isencdo das contribuicoes
previdencidrias cancelada no triénio de 2001 a 2003, pelo Ato
Cancelatorio n° 02/2005 (em anexo), emitido em 23/03/2005 e
retroativo a 01/01/2001, por descumprimento do art. 55, inciso
Il da Lei 8.212/91, combinado com o art. 206, inciso III do
Regulamento da Previdéncia Social — RPS, aprovado pelo
Decreto 3048, de 06/05/99.

5.1. O contribuinte apresentou a renovagdo de seu Certificado
de Entidade Beneficente de Assisténcia Social (CEBAS),
concedida pelo Conselho Nacional de Assisténcia Social
(CNAS). No entanto, foi solicitado, por meio do Termo de
Intimagado Fiscal de 14/07/2010 (em anexo), o Ato Declaratorio
de Isencdo de Contribuig¢oes Previdenciarias vigente durante o
periodo (2007), o qual ndo foi apresentado.

Ora, a mera concessio do CEBAS ndo implica necessaria
aquisicdo da isengdo correlata, uma vez que a concessdo da
isengdo fiscal depende do preenchimento cumulativo de varios
requisitos, dentre os quais estd ser portadora do CEBAS. Além
disso, é atribuicdo da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
segundo o artigo 33 da Lei no 8.212/91 (inserido pela Lei no
11.491, de 27/05/2009) fiscalizar o recolhimento das
contribuicoes sociais elencadas no artigo 11 do mesmo diploma
legal, o que, por consequéncia, lhe confere o poder de verificar
se as entidades beneficiadas com a isen¢do das contribuig¢oes
empresariais incidentes sobre a remuneragdo paga ou creditada
aos segurados a seu_ servico (alinea a) realmente preenchem os
requisitos., necessarios. Desta_ forma, . a. inexisténcia de Ato



Declaratorio de Isencdo de Contribuicoes Previdenciarias
obriga o contribuinte a recolher as contribui¢des sociais
relativas a parte patronal, RAT e Terceiros.

Verifica-se, portanto, que, embora a Recorrente possuisse CEAS valido entre
o periodo de 19/04/2007 a 18/04/2010, os Auditores entenderam que a concessdao do CEAS,
por si s0, ndo implicaria na concessao da isen¢ao fiscal, por ser esse apenas um dos requisitos,
cujo cumprimento ¢ exigido para a concessao da isengao.

Counsidcraram, assim, que, como a Recorrente ndo preenchia, na época da
ocorréncia do fato gerador, os requisitos legais para a sua isengdo, ela teria omitido
informagdes sobie os valores devidos referentes a parte patronal, SAT e Terceiros, ou seja,
apenas o: valores devidos pelos segurados empregados e contribuintes individuais foram
informados pecia empresa e devidamente recolhidos.

Por fim, afirma que foram elaboradas planilhas demonstrativas do valor das
multas cabiveis ao caso presente de acordo com a legislacao vigente a época dos fatos e a que a
sucedeu, com o objetivo de garantir a aplicagdo da penalidade mais benéfica ao contribuinte,
que, no entender dos Auditores, seria a legislagdo vigente na época do fato gerador (art. 35,
alinea a, inciso II da Lei 8.12/91).

A ora Recorrente apresentou tempestivamente a impugnagdo ao Auto de
Infragdo em 29/12/2010, alegando, em sintese, que:

e Se caracteriza como entidade imune as contribui¢des sociais, atendendo
aos requisitos do art. 195, paragrafo 7° da Constituicdo Federal, além de
ser possuidora do Certificado de Entidade Beneficente de Assisténcia
Social (CEAS), bem como de cumprir todos os requisitos do art. 14 do
CTN e do art. 55 da Lei 8.212/91 durante o periodo contestado pelo Auto
de Infragdo, de modo que ndo subsistiriam motivos legais para
manutencao da autuagao.

e E entidade sem fins lucrativos, voltada para objetivos sociais desde sua
fundacao, que concede bolsas de estudos, totais e parciais para alunos de
familias que se encontram em situa¢des de destrutibilidade social, ndo
impondo nenhum tipo de distingdo aos individuos, em observancia aos
principios expostos na Lei Organica da Assisténcia Social.

e Os requisitos referentes ao gozo da imunidade devem ser previstos por
Lei Complementar, conforme dispde o art. 146, inciso II da CF,
bastando, entdo, o atendimento aos requisitos previstos no art. 14 do
CTN para que seja vedado ao Fisco exigir o recolhimento de
contribui¢do previdencidria.

e O art. 55 da Lei 8212/91 e o art. 2° do Decreto 2.536/98 sdo eivados de
inconstitucionalidade formal e material, na medida em que impde
restrigdes que violam o conceito de entidades beneficentes do art. 195,
§7°, da Constitui¢ao Federal, conforme entendimento do proprio STF, na
decisdo liminar proferida nos autos de Ac¢do Direta de
Inconstitucionalidade de n°*2028-5 e 2036-6.
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Esta registrada perante o CNAS, conforme Processo n° 56.238/66, e vem
obtendo a concessdo dos Certificados de Entidade Beneficente de
Assisténcia Social CEBAS desde entdo.

Embora o seu pedido do CEBAS, referente ao tri€énio de 2001/2003,
tenha sido indeferido através da Resolucdo n® 50/2004, tal questdo se
encontra sub judice em virtude da Acdo Declaratoria n.°
2004.34.00.0195091, em tramite na 16* Vara Federal da Seccdo
Judiciéria do Distrito Federal.

Ingressou com pedido de revisdo da decisao do CNAS, paralelamente, o
qual se encontra em tramite no Ministério da Previdéncia Social,
aguardando parecer juridico e sem decisao acerca da aplicagao da MP n°
446/2008.

Foi concedido novamente o deferimento do seu CEBAS, visto que se
constatou o cumprimento de todos os requisitos do Decreto n°® 2.536/98
para o periodo de Janeiro/2004 a Dezembro/2006.

Obteve o deferimento do pedido de renovacao de seu CEBAS para o
periodo referente aos anos de 2007 a 2009, de acordo com processo n°
71010.000693/2007-44, nos termos da Resolugao CNAS n° 07/2009. Em
seguida, requereu a renovacdo do seu CEBAS, através do processo n °
71010.005200/2009-24, porém, ainda ndo ha decisdo, o processo
encontra-se em tramite no Ministério da Educagao.

Deveria ser aplicado, no minimo, o procedimento previsto no art. 71 da
Portaria MPS n° 323/2007, segundo o qual o curso da presente autuagao
deveria ser suspenso até o julgamento da referida Acdo Declaratoria, nos
termos do art. 265 do CPC.

A publicagdo da MP n° 449/2008, convertida na Lei n°® 11.941/2009,
alterou os procedimentos referentes aos calculos da multa, com a
introducao de penalidade mais branda ao contribuinte, razao pela qual
deve ser aplicada a retroacdo prevista no art. 106 do CTN e no art. 5°,
XL, da CF. Logo, a multa a ser aplicada devera limitar-se ao percentual
de 20%, nos termos do art. 26 da Lei n° 11. 941/09, c/c o art. 61, § 2°, da
Lei n® 9.430/1996, nao havendo que se falar, ainda, em aplicagao de
multa por descumprimento de obrigacdo acessoria, uma vez que O
lancamento em questdo tem como objetivo a cobranga de obrigagdes
principais.

A autoridade fiscal, de forma arbitraria e ilegal, imputou
responsabilidade solidaria aos diretores e ex-diretores da empresa para o
pagamento do débito apurado, o que ndo se pode aceitar, tendo em vista
que nao existem razoes legais para tanto.

Por fim, requereu a (i) improcedéncia do lancamento; (i) o valor da
multa fosse adequado a nova legislagdo; (iii) ex-diretores fossem
excluidos'do'polo‘passivo da presente demanda; (iv) fossem deferidas as



diligéncias que se fizerem necessdrias com objetivo de comprovar o
quanto alegado, bem como a juntada de documentos posteriores que se
fizerem necessarios.

Instada a se manifestar sobre o processo, a Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento em Sao Paulo (SP) ressaltou que as provas constantes nos autos, juntadas
pela fiscalizagdo e pela empresa (na defesa apresentada), sdo suficientes para verificacao da
legalidade do langamento, ndo havendo necessidade para solicitacdo de diligéncia, nem
tampouco juntada posterior de documentos por parte da Recorrente.

Lm seguida, analisando as alega¢des e documentos constantes nos autos, a
DRJ julgou improcedente a impugnacao nos termos do acordao abaixo ementado:
3§

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUICOES
Periodo de apuragdo: 01/01/2007 a 31/12/2007

ISENCAO. Somente tinham direito a isencdo das contribui¢des
de que tratam os art. 22 e 23 da Lei 8.212/91 e daquelas devidas
a outras entidades e fundos, no periodo anterior a vigéncia da
Lei 12.101, de 27/11/2009, as entidades beneficentes de
assisténcia social que cumpriam, cumulativamente, os requisitos
previstos no art. 55 da Lei 8.212/91.

A lei complementar so é exigivel quando a Constitui¢do
expressamente a ela faz alusdo com referéncia a determinada
matéria. Os requisitos para o gozo da “isengdo” prevista no §
7° do art. 195, da Constituicdo Federal, estdo previstos no art.
55da Lei 8.212/91. Inaplicabilidade do art. 14 do CTN.

A iseng¢do devia ser requerida perante o orgdo competente, que
apos a verificagdo do cumprimento, pela requerente, dos
requisitos previstos no art. 55, da Lei 8.212/91, emitia Ato
Declaratorio de Isencdo de Contribuicdes Previdenciarias. A
fruicdo da isen¢do somente tinha inicio a partir do protocolo do
pedido

MULTA MAIS BENEFICA. RETROACAO. De acordo com o
expresso no art. 106, I, alinea “c”, do Codigo Tributario
Nacional CTN, em Auto de Infragdo lavrado contra o
contribuinte por descumprimento de obrigacdo tributaria
previdenciaria, devem ser confrontadas as penalidades apuradas
conforme a legislag¢do de regéncia do fato gerador com a multa
determinada pela norma superveniente, aplicando-se a que lhe
for menos severa. A multa prevista no art. 61 da Lei 9.430/96
somente ¢ aplicavel nos casos de pagamentos feitos pelos
contribuintes, de forma voluntaria, embora em atraso, das
contribui¢coes devidas a previdéncia social e outras entidades ou
fundos. Nos lancamentos de oficio de contribuicoes ndo
declaradas em GFIP, a multa aplicavel, a partir de 04/12/2008,
data de publicagdo da Medida Provisoria (MP) n° 449, é aquela
prevista no Art. 44, I, da Lei 9.430/96 (multa de oficio de 75%).

RELATORIO DE VINCULOS. O Relatério de Vinculos ndo tem
como escopo incluir os socios da empresa no polo passivo da
obrigacdo tributaria, mas sim listar todas as pessoas fisicas e
Jjuridicas. . representantes. -legais., do sujeito passivo que,
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eventualmente, possam ser responsabilizadas na esfera judicial,
nos termos do § 30 do art. 40 da Lei no 6.830/80.

PEDIDO DE JUNTADA POSTERIOR DE PROVAS.
INDEFERIMENTO. O pedido de juntada de documentos e
outras provas admitidas em direito apos a impugnagdo deve ser
indeferido  quando ndo tenha sido demonstrada a
impossibilidade de apresentagdo oportuna da prova documental
por motivo de forca maior, ndo se refira esta a fato ou direito
superveniente, e nem se destine a contrapor fatos ou razoes
posteriormente trazidas aos autos, e quando os elementos do
processo forem suficientes para o convencimento do julgador.

PEDIDO DE PERICIA. INDEFERIMENTO. O pedido de pericia
deve ser apreciado levando-se em considera¢do a matéria de
fato ou a razdo de natureza técnica do assunto, cuja
comprovag¢do ndo possa ser feita no corpo dos autos. Caso
contrario, deve ser indeferido.

Impugnacgdo Improcedente

Creédito Tributario Mantido

Devidamente intimada em 12/07/2012, a Recorrente interpds Recurso
Voluntario, em 10/08/2012, rebatendo a decisao proferida pela DRI e reiterando os argumentos
jé trazidos na impugnacao ao langamento.

E o relatério.



Voto

Conselheira Carolina Wanderley Landim - Relatora

O recurso ¢ tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade,
razao pela qual dele tomo conhecimento.

Conforme consta no relatério fiscal, o referido auto de infragcdo foi lavrado
em virtude de a Recorrente ter informado ser Entidade Beneficente de Assisténcia Social em
gozo da iscngao das Contribuigdes Previdencidrias, embora ndo tivesse Ato Declaratorio de
Concessao de Isen¢ao Previdenciaria deferido em seu favor.

A Recorrente, em seu recurso, pretende ver reconhecida a sua condigdo de
imune, para, assim, ver desconstituida a cobranga contra si perpetrada. Sendo assim, para
apreciagdo do Recurso Voluntério interposto pelo contribuinte, faz-se necessario analisar se a
Recorrente faz jus a imunidade das contribuigdes sociais.

Como se sabe, a Constituigdo Federal de 1988 estabelece no seu art. 195, §7°
a possibilidade de as entidades beneficentes de assisténcia social gozarem da imunidade das
contribui¢des previdencidrias, desde que atendidos os requisitos estabelecidos em lei.

Art. 195. A seguridade social sera financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos or¢amentos da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das seguintes
contribuicdes sociais:

()

§ 7° Sao isentas de contribuicdo para a seguridade social as
entidades beneficentes de assisténcia_social que atendam _ds
exigéncias estabelecidas em lei. (grifos nossos).

A época dos fatos geradores, os requisitos para reconhecimento da
imunidade/iseng@o estavam assim previstos no art. 55, da Lei n. 8.212/1991:

Art. 55. Fica isenta das contribui¢oes de que tratam os arts. 22 e
23 desta Lei a entidade beneficente de assisténcia social que
atenda aos seguintes requisitos cumulativamente:

1 - seja reconhecida como de utilidade publica federal e estadual
ou do Distrito Federal ou municipal;

Il - seja portadora do Registro e do Certificado de Entidade
Beneficente de Assisténcia Social, fornecidos pelo Conselho
Nacional de Assisténcia Social, renovado a cada trés anos;

Il - promova, gratuitamente e em cardter exclusivo, a
assisténcia social beneficente a pessoas carentes, em especial a
criangas, adolescentes, idosos e portadores de deficiéncia;
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IV - ndo percebam seus diretores, conselheiros, socios,
instituidores ou benfeitores, remuneracdo e ndo usufruam
vantagens ou beneficios a qualquer titulo,

V - aplique integralmente o eventual resultado operacional na
manutengdo e desenvolvimento de seus objetivos institucionais
apresentando, anualmente ao orgdo do INSS competente,
relatorio circunstanciado de suas atividades.

§ 1° Ressalvados os direitos adquiridos, a isencdo de que trata
este_artigo sera requerida ao Instituto Nacional do Seguro
Social-INSS, que tera o prazo de 30 (trinta) dias para despachar
o pedido. [...] (grifos aditados).

No entender dos Auditores Fiscais autuantes, a Recorrente ndo faz jus a
imunidade constitucional por nao ter apresentado pedido de expedicdo de Ato Declaratorio de
Isencdo em seu favor, relativamente ao periodo abrangido pelos fatos geradores aqui cobrados
— 01 /2007 a 12/2007 — tal como determinava o § 1° do artigo 55 da Lei n. 8212/1991, acima
transcrito.

Compulsando, os autos, contudo, verifico que, com relacdo ao periodo de
19/04/2007 a 31/12/2007, a Recorrente fazia sim jus a imunidade constitucional. Vejamos:

Conforme se verifica dos documentos anexados aos autos, a Recorrente
detinha CEAS valido quanto ao periodo de 01/01/1998 a 31/12/2000, 01/01/2004 a 31/12/2006
¢ 19/04/2007 a 18/04/2010.

Com relagao ao ultimo periodo — que abrange parte dos fatos geradores
objeto da presente autuacdo — ndo perceberam os Fiscais Autuantes que o deferimento do
CEAS ocorreu apenas em 03/02/2009, através da Resolugao CNAS de n. 7/2009.

Pois bem, embora a época dos fatos geradores — ano de 2007 — estivesse em
vigor o artigo 55 da Lei n. 8.212/1991, que exigia, além do CEAS, a formalizacao de pedido
administrativo visando o reconhecimento da isencdo por ato declaratorio, a renovacdo do
certificado de entidade beneficente da Recorrente so6 foi deferida em 03 de fevereiro de 2009,
ainda que com efeitos ex func, retroativos a data do protocolo do pedido — 19/04/2007, com
validade de trés anos.

Em 03 de fevereiro de 2009, data do deferimento do CEAS, j& ndo mais
estava em vigor o artigo 55 da Lei n. 8.212/1991. Tal dispositivo havia, a época, sido revogado
pelo artigo 48 da Medida Provisodria de n. 446, de 07 de novembro de 2008.

A referida Medida Provisoria instaurou uma nova disciplina legal aplicavel a
imunidade das contribui¢des previdencidrias. Dentre as inovagdes introduzidas, estava a
dispensa de formaliza¢dao de pedido administrativo perante o 6rgdo fazendario para fins de
reconhecimento da imunidade/isen¢do das contribui¢des previdenciarias devidas pela pessoa
juridica. Para fins de aproveitamento da imunidade/isencdo, era suficiente a obtencdo da
certificacdo de entidade beneficente de assisténcia social, bem como o cumprimento dos
requisitos previstos no artigo 28 da referida Medida Provisoria, a seguir transcritos para melhor
analise:

Art 280 A-entidade beneficente certificada na forma do Capitulo
Il fararjus ra isengdo . do pagamentoi das. contribuigdes de que



tratam os arts. 22 e 23 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991,
desde que atenda, cumulativamente, aos seguintes requisitos:

1 - seja constituida como pessoa juridica nos termos do caput do
art. 1°

Il -ndo percebam, seus diretores, conselheiros, socios,
instituidores ou benfeitores, remuneragdo, vantagens ou
beneficios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou titulo,
enm razao das competéncias, fungoes ou atividades que lhes
sejam atribuidas pelos respectivos atos constitutivos,

Il - aplique suas rendas, seus recursos e eventual superdvit
integralmente no territorio nacional, na manuten¢do e
desenvolvimento de seus objetivos institucionais,

1V - preveja, em seus atos constitutivos, em caso de dissolugcdo
ou extingdo, a destinagdo do eventual patrimonio remanescente
a entidades sem fins lucrativos congéneres ou a entidades
publicas;

V-ndo seja constituida com patriménio individual ou de
sociedade sem cardater beneficente;

VI - apresente certiddo negativa ou certiddo positiva com efeito
de negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil e a divida ativa da
Unido, certificado de regularidade do Fundo de Garantia do
Tempo de Servigo - FGTS e de regularidade em face do
Cadastro Informativo de Créditos ndo Quitados do Setor Publico
Federal - CADIN;

VII - mantenha escritura¢do contabil regular que registre as
receitas e despesas, bem como a aplicagdo em gratuidade de
forma segregada, em consondncia com os principios contdbeis
geralmente aceitos e as normas emanadas do Conselho Federal
de Contabilidade;

VIII - ndo distribua resultados, dividendos, bonificagoes,
participagoes ou parcelas do seu patrimonio, sob qualquer
forma ou pretexto;

IX - aplique as subvengoes e doagoes recebidas nas finalidades a
que estejam vinculadas;

X - conserve em boa ordem, pelo prazo de dez anos, contado da
data da emissdo, os documentos que comprovem a origem de
suas receitas e a efetivacdo de suas despesas, bem como os atos
ou operagoes realizadas que venham a modificar sua situacdo
patrimonial;

XI - cumpra as obrigagoes acessorias estabelecidas na
legislacdo tributaria, e

XII - zele pelo cumprimento de outros requisitos, estabelecidos
em lei, relacionados com o funcionamento das entidades a que se
refere este artigo.

Conforme se verifica da leitura do dispositivo acima, durante o periodo de
vigéncia da-MP. 446, ndo havia a exigéncia de apresentacdo de pedido dereconhecimento da
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isencdo para que o contribuinte pudesse gozar da imunidade tributaria relativamente as
contribui¢des previdenciarias. A isencao/imunidade decorria automaticamente da obtencao da
certificacdo de entidade beneficente, desde que o contribuinte cumprisse os requisitos acima
transcritos.

Nao existia, contudo, nenhum atestado de cumprimento de tais requisitos.
Caso o contribuinte se declarasse imune e o fisco constatasse o descumprimento das exigéncias
do arfigo 28, deveria efetuar o langamento das contribuigdes previdencidrias que deixaram de
ser recothidas, através de auto de infracao devidamente motivado para esse fim.

A MP 446 nao foi convertida em lei e perdeu a sua eficicia em 10 de
fevereiro de 2009, quando, consequentemente, voltou a viger o artigo 55 da Lei n. 8212/1991,
até a sua definitiva revogacao pela Lei n. 12.101/2009, que atualmente disciplina matéria.

Os atos praticados durante o periodo de vigéncia da MP 446, contudo,
permaneceram validos, ja que ndo foi editado pelo Congresso Nacional Decreto Legislativo
visando disciplinar as relagdes juridicas formadas durante a vigéncia da MP. Esse ¢, inclusive,
o entendimento da Advocacia Geral da Unido, esposado na Nota DECOR/CGU/AGU N.
180/2009-JGAS, abaixo transcrita:

MEDIDA PROVISORIA N° 446/2008. REJEICAO. EFEITOS.
CONTRIBUICOES ~ PREVIDENCIARIAS. ACESSO 4
BENEFICIO FISCAL. ISENCAO. AUSENCIA DE EDICAO DE
DECRETO LEGISLATIVO. PREVALENCIA DAS RELACOES
JURIDICAS. 1. A referida Medida Provisoria rejeitada intentou
modificar os procedimentos a serem seguidos pelas entidades
interessadas no acesso ao beneficio fiscal de que trata o art. 195,
par. 5° da Constituicdo Federal, estabelecendo novos
procedimentos para a concessdo de iseng¢do de contribui¢oes
previdencidrias e para a outorga do Certificado de Entidades
Beneficentes de Assisténcia Social (Cebas). 2. O Congresso
Nacional, ao rejeitar a Medida Provisoria n° 446/08, ndo editou
o decreto legislativo disciplinando as relagcoes juridicas dela
decorrentes, conforme preconiza do art. 62, par. 3° da
Constituicdo Federal. 3. Como consequéncia, ¢ for¢oso
reconhecer a incidéncia do art. 62, par. 11, da Constitui¢do
Federal, que estabelece que nao editado o decreto legislativo a
que se refere o par. 3° até sessenta dias apos a rejei¢do ou perda
de eficacia de medida provisoria, as relagoes juridicas
constituidas e decorrentes de atos praticados durante sua
vigéncia conservar-se-do por ela regidas. 4. As relagoes
Jjuridicas que se formaram sob a égide das regras previstas nos
arts. 37, 38, 39, 40 e 41 da Medida Provisoria n°® 446/08, bem
como aquelas decorrentes de atos praticados pela Administragdo
Publica Federal durante o seu periodo de vigéncia, continuardo
sendo regidas pela citada Medida Provisoria. 5. As normas que
instituem orgdos e pessoas juridicas ou alteram suas atribuigoes
ndo estabelecem relagées juridicas entre sujeitos de direito e por

isso ndo tém sua atividade preservada pelo art. 62, par. 11, da
CF/88.

Analisando os fatos objeto do presente processo, verifica-se que, quando do
deferimento ‘do pedido de renovacdo 'do certificado de entidade beneficente (CEAS), em
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03/02/2009, ja nao havia necessidade de apresentacdo do pedido de reconhecimento da isen¢do
perante a autoridade fazendaria, sendo suficiente a obtengdo do CEAS para esse fim. Diante
disso, ndo se podia exigir, da Recorrente, a apresentagdo, em 03/02/2009, de pedido de
reconhecimento de isengdo das contribuicdes previdenciarias devidas, ainda mais relativamente
a periodo pretérito.

Por outro lado, também nao se poderia exigir da Recorrente a apresentagao de
pedido de reconhecimento de isengdo no ano de 2007, se, naquele momento, a Recorrente
dispunha de um inero protocolo de pedido de renovacdo de certificagdo de entidade

beneficente, ainda pendente de apreciacao.

Ao obter o deferimento, em 03/02/2009, do pedido de renovacao do CEAS
apresentado em 19/04/2007, a Recorrente passou a fazer jus, automaticamente, a
isencao/imunidade das contribuigdes previdenciarias, bastando, para tanto, cumprir os demais
requisitos do artigo 28 da MP 446, dentre os quais ndo se encontrava a formulac¢do de pleito
administrativo de reconhecimento da imunidade/isengao tributaria.

Nao procede, portanto, a exigéncia de apresentacao de pedido de isen¢do para
gozo da imunidade para o periodo abrangido pelo CEAS, especialmente quando tal exigéncia ¢
formalizada através de lancamento efetuado no ano de 2010, ou seja, posteriormente ao
deferimento do CEAS (03/02/2009).

Vale ressaltar que, a época em que lavrado o auto de infracdo, ja estava em
vigor a Lein. 12.101/2009, que revogou o artigo 55 da Lei n. 8.212/1991 e alterou os requisitos
e procedimentos para gozo da imunidade constitucional. Essa novel legislacio também
dispensa a emissao de ato declaratério de isencao, a qual ¢ automaticamente deferida a partir da
concessao da certificacdo da entidade perante o 6rgdo adequado — sistematica semelhante a
prevista durante a vigéncia da MP 446.

Em caso de descumprimento dos requisitos legais para gozo da
imunidade/isencdo, competia a autoridade fiscal demonstrar esse descumprimento através do
ato de lancamento para cobranca das contribui¢des que deixaram de ser recolhidas. Ressalte-se
que o unico descumprimento apontado no relatério fiscal diz respeito a falta de apresentacao de
pedido de ato declaratério de isencdo, exigéncia esta indevida, conforme jé visto acima.

Deve, assim, ser reconhecida a imunidade quanto ao periodo abrangido pelo
CEAS, ou seja, a partir do més de abril de 2007. Para os meses de janeiro a marco, contudo, a
Recorrente ndo possuia CEAS, diante do que deve ser mantida a autuagao.

Multas

Em seguida, a Recorrente pugna, em seu Recurso, subsidiariamente, pela
aplicagdo da multa prevista na atual redagdo do art. 35 da Lei 8.212/91, respeitando-se,
portanto, o limite indicado no § 2° do art. 61 da Lei 9.430/96, com o objetivo de que a multa de
mora seja limitada a 20%.

Ora, da analise do Relatorio Fiscal, verifica-se que a fiscalizagdo considerou
a multa de mora de 24%, prevista na legislagdo anterior, seria mais benéfica, aplicando-a.

Entendo, contudo, que a multa de mora prevista na legislacdo atual ¢ mais
benéfica na medida em que estéd limitada a 20%, sendo devida, portanto, a aplicagdo retroativa
do atual artigo 35 da Lei n. 8.212/1991, conforme requerido pela Recorrente.

12



Processo n° 19515.002910/2010-35 S2-C4T1
Acordao n.° 2401-003.826 F1. 8

Relatorio de representantes legais

Por fim, a Recorrente requereu a exclusdo dos so6cios do polo passivo da
obrigacao tributdria, sob o argumento que o simples inadimplemento de contribui¢des
prevideiicidrias ndo enseja a responsabilidade solidaria dos diretores.

Entretanto, esse Conselho Administrativo de Recursos Fiscais ja decidiu que
 cabivel a existéncia do Relatério de Representantes Legais nos Autos de Infragdo, razdo pela
qual tal alegagdo ndo merece prosperar.

Isto porque, a existéncia do Relatorio de Representantes Legais ndo
estabelece a vinculacao dos representantes na condi¢do de devedores. A responsabilizacdo ¢ da
pessoa juridica em que foi lavrado o Auto de Infracdo e ndo dos seus socios e gerentes, que,
por serem representantes legais do sujeito passivo, constam no relatério apenas para o
cumprimento das formalidades exigidas pela Administracao.

Inclusive, esse entendimento ja foi pacificado por esse Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais com a edi¢do da simula n°® 88. Vejamos:

Sumula CARF n° 88: “A Relagdo de Co-Responsaveis -
CORESP”, o “Relatorio de Representantes Legais — RepLeg” e
a “Relacdo de Vinculos — VINCULOS”, anexos a auto de
infragdo previdenciario lavrado unicamente contra pessoa
Jjuridica, ndo atribuem responsabilidade tributaria as pessoas ali
indicadas nem comportam discussdo no ambito do contencioso
administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente
informativa.

Sendo assim, considerando que a existéncia do relatdrio tem carater
meramente informativo, entendo pela sua manutencao.

Conclusao

Diante de todo o exposto, voto no sentido de CONHECER e DAR PARCIAL
PROVIMENTO ao RECURSO VOLUNTARIO, para excluir do Auto de Infragio DEBCAD
n° 37.180.085-4 os fatos geradores compreendidos entre os meses de abril a dezembro de 2007,
bem como para limitar a multa aplicada a 20%.

Carolina Wanderley Landim.



